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A proteção dos servidores pú 
diminuíssem ou eliminassem a sue 
pendentes econômicos, era provid: 
nacional, como política de pessoa 
Tal quadro perdurou praticamente 
sistematizou a proteção social do 
ciária, passando-se a exigir a con 
para a outorga do direito a apose 

Nada obstante toda a sistemat 
20/1998 na previdência social do 
que paga beneficios a 3,2 milhões 
financiamento em 2002 de R$ 39 t 
Geral de Previdência Social, que pc 
recebeu um financiamento de R$ I 
regime de financiamento de reparti 
supera, no âmbito federal, o conting 
é inevitável. A questão não é extir 

Com base principalmente n 
encaminhou ao Congresso Nacion 
Constitucional 40, que resultou m 
de dezembro de 2003, complemen 
finalidade maior foi a redução de g 
dos servidores públicos. Simultane: 
foi promulgada a Emenda Constit 
alterar o art. 76 do Ato das Disp 
a desvinculação de 20% das recei 
ridade social. É dizer: de um lado 
previdenciários; de outro, desviam 
diversas da saúde, assistência soei 
cha reformas e contrarreformas d 
Wagner Balera. Com efeito, se o 

Fonte: Ministério da Previdência SOl 
da necessidade de financiamento; 
sobre a folha de salário e demais 
no art. 195 da Constituição Federa 
previdência social para fins de cá 
Ministério da Previdência Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


